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Afalta de sensibilida-
de e espírito repu-
blicano marcaram

os últimos meses de 2007,
quando, pressentindo o
acuamento político do gover-
no federal – ante uma base
heterogênea e com interesses
difusos - oposição e até alia-
dos se uniram para infringir
uma derrota política ao go-
verno .Manobras regimentais
que adiavam a definição e tor-
nava o governo – que, em

síntese, representa a popula-
ção – refém de grupos que,
no final cantaram vitória; der-
rubaram a cobrança da
CPMF.

De uma tacada tiraram
R$ 40 bilhões do orçamento
para a saúde, a infra-estrutu-
ra, a educação e os progra-
mas sociais. De quebra, aca-
baram com um dos mais im-
portantes e democráticos ins-
trumentos de combate à so-
negação fiscal, já que incide

Golpe no Ritmo do Desenvolvimento

sobre a movimentação finan-
ceira de qualquer um que te-
nha conta bancária.

E é sob a égide desse
facão, que cortou R$ 40 bi-
lhões do orçamento do gover-
no federal, que 2008 se avizi-
nha. A vitória cantada pela
oposição, pode representar
mais sofrimento para milhões
de brasileiros que só conta-
vam, até hoje, com a mão do

Estado através do Bolsa Fa-
mília e outros programas de
promoção humana.

Mais que nunca pre-
cisamos estar unidos para
encontrar uma solução que
impeça um futuro menos
sombrio.

Jô Moraes
Deputada federal

PCdoB-MG

Reza a sabedoria popular que a corda só

arrebenta para o lado mais fraco. No triste

episódio que culminou na votação pelo fim da

prorrogação da cobrança da CPMF (Contri-

buição Provisória sobre a Movimentação

Financeira), mais uma vez, a voz das ruas

mostrou conhecimento de causa. Os 34 sena-

dores da oposição e até da base governista

que determinaram o fim da CPMF revelaram

seu descompromisso com o desenvolvimento e

o crescimento do País. Disseram um não aos

programas sociais que tiram milhões de

famílias da linha da miséria. Barraram inves-

timentos que representam mais escolas, me-

nos sofrimentos em filas de hospitais e postos

de saúde.

 Laycer Tomaz
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Flávio Tonelli Vaz1

Analisar os processos de discus-
são e negociação da CPMF ain-
da pode ser prematuro. Mas é

possível perceber como é ilusório o de-
sejo de diversos setores do governo de
construir bases de governança com o
PSDB. As propostas de diminuição gra-
dual da alíquota, aumento da compensa-
ção da CPMF nas alíquotas da previdên-
cia social, ampliação dos recursos para a
saúde, todas essas questões demonstra-
ram-se insuficientes. Parece certo afir-
mar que o PSDB saiu dividido nessa ques-
tão, mas ao invés de prevalecer os inte-
resses da sociedade e o bom debate so-
bre a CPMF, vigorou a vontade de impor
uma derrota política ao governo federal,
de criar constrangimentos e embaraços,
transformar 2008 num ano difícil, dimi-
nuir a sua capacidade de melhorar a pres-
tação dos serviços públicos e de apresen-
tar melhores resultados para a infra-es-
trutura do país.

Hoje, diversos setores da impren-
sa buscam minimizar o efeito dos cor-

tes, propagandeando a necessidade do
governo alterar e melhorar a estrutura
dos seus gastos. Escondem ser impos-
sível realizar ganhos operacionais em vo-
lume suficiente para compensar a perda
da CPMF. Alegam que não haverá dimi-
nuição dos recursos para a saúde ou para
o fundo da pobreza, porque essas são
“despesas protegidas”. Meia verdade. O
que está determinado juridicamente é a
aplicação de recursos mínimos, a sua
ampliação depende de determinação po-
lítica e de recursos, que em parte se fo-
ram com o fim da CPMF. Tome-se o
exemplo da saúde: a Câmara dos Depu-
tados já havia aprovado para os próxi-
mos 4 anos a aplicação de recursos su-
periores ao mínimo constitucional. So-
mente em 2008, seriam R$ 4 bilhões ex-
tras. Esses aportes estavam vinculados
à arrecadação da CPMF (10,1788%,
11,619%, 12,707% e 17,372%, da re-
ceita dessa Contribuição, respectivamen-
te para cada exercício de 2008 a 2011,
totalizando nesse quadriênio R$ 24 bi-
lhões acima dos valores mínimos). A
bolsa família não deve acabar mas, nes-

se cenário, qualquer ampliação dos seus
valores ou para as demais programações
do Fome Zero está prejudicada ou pelo
menos dificultada.

Conseqüências doConseqüências doConseqüências doConseqüências doConseqüências do
corte da CPMFcorte da CPMFcorte da CPMFcorte da CPMFcorte da CPMF

Durante todo esse debate sobre a
CPMF, pouco foi discutido sobre a natu-
reza das programações orçamentárias a
ela vinculadas. A Tabela ao lado apresen-
ta os dados da CPMF demonstrando o
uso desses recursos. Do total de quase
R$ 40 bilhões previstos, mais de R$ 33
bilhões estão associados a despesas obri-
gatórias, por definições constitucionais e
legais. A não aprovação da CPMF signifi-
ca que outras fontes de recursos deve-
rão ser alocadas para suprir total ou par-
cialmente esses R$ 33 bilhões da CPMF,
por meio de cortes em outras programa-
ções.

Promover tamanha alteração na
proposta orçamentária não é uma tarefa
fácil. Depois de aprovado, o Orçamento
deveria conter R$ 462,2 bilhões de tribu-
tos e outras receitas administradas (ex-
clui recursos arrecadados pelos órgãos e
entidades e a previdência social). É com
esses valores que o orçamento viabiliza a
imensa maioria das despesas, exceto a
rolagem da dívida. É aí que entram os
R$ 40 bilhões da CPMF (8,6%). Nesse
conjunto, há despesas obrigatórias (de-
terminadas em lei) e as chamadas despe-
sas discricionárias, para as quais há al-
guma liberdade de alocação (R$ 95 bi-
lhões). O efeito dos ajustes correrão por
conta desse montante. A receita perdida
da CPMF representa 42% do total des-
sas despesas discricionárias. E, não é
possível fazer um corte linear pois, além
das questões políticas envolvidas, mui-
tas dessas despesas são de difícil com-
pressão (pagamentos de serviços de água,
luz, telefone, contratos em vigor de vigi-
lância e limpeza etc.).

O fim da CPMFO fim da CPMFO fim da CPMFO fim da CPMFO fim da CPMF: cortes no orçamento afetarão: cortes no orçamento afetarão: cortes no orçamento afetarão: cortes no orçamento afetarão: cortes no orçamento afetarão
investimentos e programas de governoinvestimentos e programas de governoinvestimentos e programas de governoinvestimentos e programas de governoinvestimentos e programas de governo

O governo perdeu a batalha da CPMF. A derrota no Senado reve-
lou o inconformismo da oposição com as melhorias na situação do
país. Ao retirar 40 bilhões de reais do orçamento de 2008, cria-se
a necessidade de promover cortes nos diversos programas de
governo e atrasos em obras e investimentos. Foi a resposta da
oposição ao cenário que se consolidava com o crescimento da
economia, criação de postos formais de trabalho, o aumento do
consumo interno, melhorias na distribuição de renda, as novas
descobertas da Petrobrás e outros pontos positivos que podiam
ser observados e confrontados com os resultados dos governos
tucanos (ressaltem-se os preços alcançados para a produção
energética no Rio Madeira e para os pedágios das rodovias, que
demonstram a pirataria que envolveu o modelo de privatização no
período FHC).
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Além dos aportes extras de recur-
sos para a saúde, estavam prometidos re-
cursos para melhorias e ampliação dos
serviços nas áreas de Segurança, educa-
ção, ciência e tecnologia, entre outros.
E, ainda assim, o orçamento para 2008
conteria uma programação de investimen-
tos somando R$ 35 bilhões. Não é possí-
vel congelar todas essas demandas, nem
as relacionadas à expansão dos serviços
públicos, nem as relativas aos investimen-
tos. Muito embora programações dessa
natureza sempre sejam as despesas que
mais sofrem com as medidas fiscais, o

país não pode parar o seu crescimento
por problemas de infra-estrutura, como
ocorreu em 2001, com a crise energética,
ou por precariedade nos transportes etc.
É preciso buscar receitas complementa-
res e ainda reduzir as metas de superávit
primário.

Outra questão pouco debatida re-
fere-se ao Fundo de Erradicação da Po-
breza. Criado a partir de uma iniciativa do
então senador ACM, a ação do seu partido
nesse episódio da CPMF demonstrou o
total descompromisso com a própria he-
rança. A parcela da CPMF significava na
prática a integralidade dos recursos desse
Fundo (exceto doações). Outras fontes

previstas como imposto sobre grandes
fortunas e um acréscimo no IPI de pro-
dutos supérfluos (cigarro, bebidas e auto-
móveis) nunca saíram do papel. Esse pode
ser uma boa oportunidade para a
rediscussão dessas questões.

Também é importante redefinirmos
outra fonte de recursos da seguridade para
substituir a CPMF na cobertura dos bene-
fícios rurais. Computar na conta da previ-
dência social o conjunto das renúncias
praticadas e incorporar uma parcela da
CPMF (0,10 dos 0,38%) para financiar a
maior parte dessas despesas impedia que

o discurso do déficit incensasse propos-
tas de reformas e mais reformas para pre-
judicar o direito dos trabalhadores.

Uma primeira respostaUma primeira respostaUma primeira respostaUma primeira respostaUma primeira resposta
do governodo governodo governodo governodo governo

Aguarda-se ainda para dezembro
a primeira resposta do governo: um con-
junto de medidas para recuperar, pelo
menos parcela das receitas pedidas. A
expectativa é que seja imediatamente
modificada a legislação sobre impostos
variados como o IPI, IOF, Imposto de
Importação e de Exportação - parte pode

ser operacionalizada por meio de decre-
tos e portarias, mas serão necessários
projetos de leis ou Medidas Provisórias.
Cogitam-se mudanças em contribuições
sociais nas parcelas incidentes sobre pro-
dutos importados e nas típicas do setor
financeiro - as contribuições sobre o lu-
cro, faturamento e do PIS/PASEP são
diferenciadas para esse setor.

Tão importante quanto a
redefinição das receitas é construir um
novo instrumento de combate à sonega-
ção fiscal. A CPMF, além de ser um tri-
buto de difícil sonegação contribuía para
o combate à elisão fiscal, pois permitia
comparar a renda declarada pelas pesso-
as e empresas com a sua respectiva mo-
vimentação financeira. Muitos crimes
puderam ser mapeados pelas informações
da CPMF. O poder fiscalizatório da CPMF
é tão grande, que nas discussões do or-
çamento para 2001, o Congresso pôde
conceder um aumento real para o salário
mínimo somente custeado com o aumen-
to da arrecadação de outros tributos, pro-
piciado pelo uso na Receita das informa-
ções da CPMF.

É muito provável que essas mu-
danças não consigam recompor as recei-
tas orçamentárias. Primeiro, porque o vo-
lume de receitas da CPMF era substanci-
al e mudanças emergenciais dessa mag-
nitude poderiam produzir desequilíbrios
variados na cadeia produtiva e distorcer
ainda mais o sistema tributário nacional.
Segundo, porque nem todas as alterações
tributárias produzem efeitos financeiros
imediatos. Não há tempo hábil para alte-
rar a legislação sobre Imposto de Renda,
por exemplo, que precisa estar converti-
da em lei até o final deste ano para permi-
tir arrecadação em 2008. Impostos como
o IOF e o sobre Importação e Exporta-
ção, cujas modificações que não se vin-
culam a essa anterioridade, arrecadam
relativamente pouco (previsão de R$ 22
bilhões para 2008). Mesmo no IPI, as
parcelas relativas a produtos supérfluos
(fumo, bebidas e automóveis) são dimi-
nutas e totalizam apenas R$ 12 bilhões.
São valores pequenos perto dos R$ 40
bilhões da CPMF. Leis que modificam as
contribuições sociais também não produ-
zem efeitos financeiros imediatamente,
devem aguardar noventa dias depois de
publicadas (se as mudanças forem pro-

Tabela 1
Alocação das receitas previstas para CPMF

na proposta orçamentária para 2008

PROGRAMA DE GOVERNO DESPESAS

Fundo de Erradicação da Pobreza 8.251,2

Assistência ao Idoso 1.541,2

Assistência ao Portador de Deficiência 1.500,0

Outras Transferência 5.210,0

Previdência rural 8.251,2

Previdência Básica 8.251,2

Saúde pública 16.506,2

Atenção Básica 4.066,4

Assistência Hospitalar e Ambiental 9.743,3

Suporte Profilático e Terapêutico 2.076,6

Vigilância Sanitária 71,5

Vigilância Epidemiológica 548,4

Desvinculação de receitas 6.189,4

TOTAL CPMF 39.197,9

Fonte: proposta orçamentária para 2009
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duzidas por MP, além da chamada
noventena é preciso a conversão em lei).

Se não é possível a recuperação
dos 40 bilhões perdidos, é preciso dimi-
nuir a necessidade dos cortes. Se não
compensarmos parcialmente as perdas
com outras receitas nem diminuirmos as
metas de superávit, estarão em risco, a
título de exemplo, o aumento dos recur-
sos da saúde (R$ 4 bilhões programados
para 2008) e a própria regulamentação da
EC 29 – disciplina as despesas com saú-
de, já aprovada na Câmara e tramitando
no Senado -; o ritmo dos investimentos
do PAC; as contratações e negociações
salariais do funcionalismo (havia previ-
são de R$ 3,5 bilhões para essa despesa
em valores anualizados). Deverão ser
adiadas e minimizadas medidas já em es-
tado avançado de elaboração como as de
desoneração da folha de salários e as de
incentivo ao setor industrial, que envol-
vem renúncia de receita.

2008 começará2008 começará2008 começará2008 começará2008 começará
sem orçamentosem orçamentosem orçamentosem orçamentosem orçamento

Com tantas mudanças, a tramitação
do orçamento de 2008 deve ser interrom-
pida, após a votação dos relatórios
setoriais para retornar somente em feve-
reiro. Por determinação constitucional,
nesse momento, o governo não pode mais
enviar outra proposta orçamentária, por-
tanto todos os ajustes deverão ser feitos
no Congresso. Espera-se em fevereiro
poder estimar o efeito do conjunto das
medidas de recuperação de receitas efe-
tivadas pelo governo, para que possa ser
aquilatada a demanda real por cortes nos
diversos programas de governo. Caberá
ao relator geral – Dep. Pimentel (PT-CE)
-  propor os ajustes necessários para a
aprovação da lei orçamentária.

Começar o ano de 2008 sem orça-
mento aprovado é outra conseqüência
perversa do fim da CPMF. Sem orçamen-
to, despesas de investimento não pode-
rão ser executadas, já que a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias permite tão somen-
te que sejam efetuadas as despesas obri-
gatórias. Como a lei eleitoral determina
que os convênios com municípios devam

ser publicados até o final de junho, o ano
será muito curto para essa execução or-
çamentária.

Por maior que seja a resistência de
setores governamentais, os partidos que
integram a base política do governo e os
diversos setores organizados do movi-
mento social deverão reivindicar que a
meta de superávit seja imediatamente re-
vista. O primeiro passo pode até ser a
ampliação dos investimentos do PAC que
são descontados da meta de superávit.
Hoje a Lei de Diretrizes orçamentárias
prevê que R$ 13,8 bilhões de investimen-
tos em infra-estrutura sejam descontados
da meta de superávit. A ampliação imedi-
ata desse valor diminuirá a pressão para
que os cortes atinjam esses investimen-
tos, fundamentais para prosseguirmos
nesse crescimento.

Mas, é preciso ir além e reduzir
formalmente a meta de superávit e deter-
minar a queda das taxas de juros. É inad-
missível que o país continue pagando uma
das maiores taxas de juros do mundo, um
desequilíbrio tão grande, quando compa-
rado aos valores pagos pelos demais pa-
íses, que desestabiliza a moeda nacional
e transfere uma parcela expressiva de
patrimônio público para os rentistas (até
outubro já foram R$ 135 bilhões, 6,5%
do PIB). É exatamente essa enorme con-
ta de juros que exige tanto sacrifício nas
contas públicas.

Efeitos colateraisEfeitos colateraisEfeitos colateraisEfeitos colateraisEfeitos colaterais
Além de todas essas questões,

mesmo a reforma tributária corre risco
de ser inviabilizada. Com a CPMF o go-
verno tinha capacidade de manobra e de
transferência de recursos para estados e
municípios. Começar essa reforma quan-
do já estão perdidos quase 10% de suas
receitas deixa a União com pouco a ofe-
recer.

Podem-se esperar outras conseqü-
ências nos próximos meses, quando a per-
cepção dos agentes econômicos
precificarem a derrota do governo, so-
mando as dificultadas do governo na
constituição da sua maioria no Senado às
perdas de receitas e à diminuição da sua

capacidade de realizar os investimentos
em infra-estrutura.

Pela redução imediata dos juros e
das metas de superávit

A diminuição das taxas de juros,
além de diminuir encargos financeiros,
amplia a capacidade de crescimento eco-
nômico, por permitir o direcionamento de
mais recursos públicos e privados para a
expansão da produção e do emprego. Me-
nos juros e mais crescimento são o ca-
minho mais rápido para a redução dos
encargos da dívida pública e, portanto,
da própria dívida.

Sem essa diminuição, crescerão
vozes a exigir mais e mais cortes nas pro-
gramações orçamentárias. Para manter
intocável as garantias do capital financei-
ro, não faltará até quem defenda retroce-
der no aumento das verbas para a saúde
ou recuar no aumento do salário mínimo
(que foi aprovado pela Câmara, mas ain-
da em está em tramitação no Senado, um
aumento real equivalente ao crescimento
econômico de 2006).

A cobrança da CPMF acabou. Es-
ses efeitos serão imediatamente sentidos
por aqueles que fazem milionárias movi-
mentações financeiras. É preciso evitar
agora que, para a imensa maioria da so-
ciedade, o fim da CPMF signifique tão
somente a precarização dos serviços pú-
blicos, a postergação dos investimentos
de infra-estrutura indispensáveis para que
o país continue crescendo. Vale lembrar
que muito se falou no efeito em cascata
da CPMF sobre os diversos preços, mas
é bem provável que quase nenhum preço
caia com o fim da Contribuição, o povo
deve continuar pagando esses encargos
agora direcionados, não para a saúde, ou
para o fundo da pobreza ou ainda para a
previdência, mas para engrossar o lucro
dos grandes conglomerados.


